1 INTRODUÇÃO


	Deficiência visual é um tema bastante complexo para os estudiosos da área e uma condição de vida geradora de profunda e extensa problemática para aqueles que dela são portadores.


	Complexidade e problemática são, por inferência, conseqüências diretas da grande diversidade de causas, graus e idade de ocorrência ou instalação da deficiência visual. Agregam-se a estes fatores os vários efeitos e repercussões motoras, cognitivas, psicológicas e sociais decorrentes ou, muitas vezes, impostas pela associação entre o déficit sensorial e as influências e situações fisiológicas, culturais e ambientais experienciadas por estas pessoas, especialmente  quando tais condições são patológicas, saturadas de indiferença ou empobrecidas em estímulos, incentivos, credibilidade, adaptações, recursos e demandas.


	Com o tempo, estes efeitos, inicialmente gradativos e progressivos, podem passar a cumulativos e cíclicos se procedimentos adequados e esforços racionais não forem organizados e coerentemente aplicados a fim de que haja uma intervenção eficiente no desenvolvimento global e no processo educativo do portador de deficiência visual.


	No entanto, estes procedimentos e esforços somente cumprirão sua finalidade a partir do estabelecimento de uma real conscientização e conhecimento lógico, pelos profissionais que atuam nesta área, sobre a diferença qualitativa e quantitativa existente entre os vários graus da deficiência visual (cegueira e visão subnormal), entre os seus tipos (congênita ou adquirida) e entre os diversos efeitos causados nas diferentes idades de ocorrência (criança, adolescente, adulto, idoso).


	Intervenção implica conhecimento e, em uma determinada fase, ambos implicam-se mútua e reciprocamente numa ação conjunta. Porém, esta ação não é suficiente se permanecer restrita à estruturação e funcionamento anátomo-fisiológico do sistema óptico, mas ela deve se estender principalmente às alterações que derivam da privação ou do sério acometimento deste sistema perceptivo, aos fatores que podem interferir positiva e negativamente no desenvolvimento integral do indivíduo e às adaptações e recursos que podem e devem ser utilizados para a concretização desenvolvimental das habilidades perceptuais, motoras, emocionais, cognitivas e sociais interatuantes dentro de um processo extremamente necessário e essencial para o portador de deficiência visual: a Orientação e Mobilidade (OM).


	Vivências, observações e uma revisão na literatura especializada neste tema indicam que a mobilidade independente é, entre todos, o mais grave comprometimento causado pela perda ou pela dificuldade visual, intensificando-se com o grau desta deficiência, com a idade em que ocorreu, com a sua causa e com a personalidade da pessoa. 


	Contudo, este comprometimento poderá ser satisfatoriamente resgatado e restaurado através do ensino-aprendizagem das técnicas específicas dos componentes do processo de Orientação e Mobilidade: o guia-humano, as técnicas de proteção e o uso da bengala pelo portador de deficiência visual.


	Nesta linha de pensamento, a criança cega congênita nos parece ser a mais atingida entre todas as pessoas que apresentam um déficit neste canal perceptivo relativamente a tal comprometimento e intensificação, pois ela, sem um processo interventivo adequado, não reconhece ou avalia inicial e espontaneamente suas potencialidades percepto-motoras, a estruturação do seu ambiente e, além disto, não possui modelos referenciais ou armazenamento de informações visuais sobre postura, maneiras de deslocamento e adequação social.


	Assim, ela necessita de auxílios externos, desde a díade mãe-criança até o interior de um mesossistema, para obter o desencadeamento de algo que vai para além da sua mobilidade e do seu significado (bio)mecânico: atinge, com o recurso da OM, sua liberdade, seu crescimento e qualificação como ser humano, sua integração em todos os níveis da sociedade e a garantia do seu direito à diferença.


	No entanto, dados informativos provenientes de um estudo sobre a OM, elaborado pela União Européia de Cegos, referentes a países da Comunidade Européia, uma vez que tal estudo inexiste no Brasil, demonstram que ainda não há uma conformidade e obrigatoriedade quanto à idade para a introdução do ensino das técnicas de OM: tal como acontece no Estado do Rio Grande do Sul (Brasil) onde, através de observação e por informação verbal (não documentada), o oferecimento deste processo e seu ensino ocorrem em torno dos 16 anos de idade, diferenciando-se da prática em Portugal (em torno de 6/7 anos).


	Desta forma, com esta pesquisa pretendemos investigar a opinião de individuos portadores de deficiência visual, profissionais especializados e instituições que realizam atendimento aos deficientes visuais, brasileiros (riograndenses) e portugueses, sobre os benefícios, necessidade e idade para a introdução do ensino das técnicas de OM para a criança cega congênita tendo em vista o desenvolvimento global desta criança.


	Os dados coletados foram analisados sob a forma de um estudo comparado-descritivo, objetivando verificar a semelhança ou não entre os posicionamentos identificados nos dois países e, posteriormente, elaborar uma proposta metodológica sobre o ensino das técnicas de OM para a


criança cega congênita. 
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